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EDUCAÇÃO 

Proposta agência para' avaliar universidades 

no regular o sistema educacio-
nal e ao mesmo tempo realizar 
avaliações pode viciar o proces-
so. "As instituições têm pouco a 

Avaliação das Condições de 
Oferta, em que comissões de es-
pecialistas passaram a visitar as 
universidades, em 1997. Mas ar-
gumentou que o governo deve- 

ria deixar isso de 
lado e apenas for- 
mular as polfti-

LIAÇÃO 	cas do ensino su- 
perior. 

RNA 	A proposta re- 
cebeu o apoio de 

E 	outro integrante 
do CNE, o conse-

CADA 	lheiro Yugo Oki- 
da. Segundo ele, 
o fato de o gover- 

Entidade seria 
constituída por 

representantes de escolas 
e do conselho de reitores 

DEMÉTRIO WEBER  
Enviado especial 

C AMPO GRANDE (MS) 
— O presidente da Câma-
ra de Educação Supe- 

rior do Conselho Nacional de 
Educação (CNE), Roberto Clau-
dio Bezerra, defendeu ontem a 
criação de uma agência indepen-
dente do governo para avaliar as 
universidades, por meio de re-
cursos como o Exame Nacional 
de Cursos (Provão). O novo ór-
gão seria constituído por entida- 

des como a Associação Nacional 
dos Dirigentes das Instituições 
Federais de Ensino Superior 
(Andifes) e o Conselho de Reito-
res das Universidades Brasilei-
ras (Crub). 

"Conceitualmente, a avalia-
ção não é função do governo", 
disse ele, durante o seminário 
Educação Superior e suas Ten-
dências para o Século 21, promo-
vido pela Universidade para o 
Desenvolvimento do Estado e 
da Região do Pantanal (Uni-
derp) e pelo CNE, em Campo 
Grande. 

A criação de uma agência in-
dependente para avaliar as uni-
versidades em substituição ao 
MEC, no entanto, não faz senti-
do para o chefe de gabinete do  

ministro da Educação, Edson 
Machado. Segundo ele, a Lei de 
Diretrizes e Bases da Educação 
(LDB) estabelece que o governo 
deve credenciar as instituições e 
reconhecer os 
seus cursos com 
base em avalia- 
ções. "A obriga- 	AVA 
ção de credenciar 
é do governo; por- 	EXTE 
tanto, não é possí- 
vel usar uma ava- 
liação externa", 
disse Machado. 	CRITI 

O próprio Be- 	
zerra enfatizou a 
importância de o MEC ter "rom-
pido a inércia" das instituições e 
iniciado processos de avaliação 
como o Provão, em 1996, e a 

fazer", observou Okida. 
, Para o presidente do CNE, 
Efrem Maranhão, o fundamen-
tal é que as avaliações sejam fei-
tas por uma entidade com credi-
bilidade. Ele disse não ter críti-
cas ao Instituto Nacional de Es-
tudos e Pesquisas Educacionais 
(Inep), órgão do MEC responsá-
vel pelo Provão. 

O presidente do CNE infor-
mou que, nos países europeus, 
as agências que avaliam o ensi-
no superior são independentes 
do governo ou, como no caso da 
França, ligadas diretamente ao 
presidente da República. Nos Es-
tados Unidos, porém, as univer-
sidades públicas não mantêm a 
prática de informar o governo so-
bre suas atividades, segundo o  

professor da Universidade do 
Kansas Christopher Morphew. 
"O mercado desempenha um pa-
pel muito importante", afirmou 
Morphew. 

Provão — O Provão voltou on-
tem a ser criticado no seminá-
rio. O conselheiro Okida la-
mentou que o teste avalie ape-
nas os estudantes no ano em 
que se formam, sem levar em 
conta seu grau de conhecimen-
to ao entrar na universidade. 
Ele criticou também a atua-
ção das comissões de especia-
listas do MEC que realizam as 
Avaliações das Condições de 
Oferta. "As comissões fazem 
exigências discrepantes", afir-
mou ele. 


